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CAPÍTULO VI 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 

“A las palabras se las lleva el viento. La distancia 
entre la teoria y la prática es muy grande. Y, como 
siempre la cuenta del desastre la tiene que pagar el 

pueblo. 
Luis Ramiro Beltrán 

 

 

Pesquisadores têm se esforçado, nos últimos 20 anos, para que a comunicação 

seja reconhecida como um valioso instrumento para as ações de saúde. Partilhamos e 

defendemos o conceito de que é impossível dissociar ações de saúde das ações de  

comunicação, e esta foi também a hipótese que defendemos para a realização da 

pesquisa. Saúde sem comunicação não existe.  

É necessário que os profissionais de saúde entendam como os processos 

comunicativos se estabelecem, quais são as funções que cada um dos elementos que 

estão envolvidos com a comunicação tem e como se estabelece a relação de confiança e 

empatia, necessárias para que o processo de comunicação se efetive verdadeiramente. 

O preparo desse profissional para se comunicar adequadamente é fundamental. 

Os dados coletados com a pesquisa revelam que os entrevistados reconhecem a 

importância da comunicação e da informação para o desenvolvimento de sua prática, 

mas pouco sabem sobre como agir adequadamente enquanto comunicadores. Eles não 

foram preparados para isso. 

Até conseguem reconhecer um material de divulgação preparado de forma 

inadequada, como foi o exemplo que demos no capítulo V, nas páginas 119 e 120, mas 

acreditam que o usuário não vai ler porque não se interessa por impressos contendo 

informações de saúde. O questionamento é: Como se sentir atraído por impressos 

preparados de forma tão inadequada?  
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O despreparo não é só do profissional de saúde; o comunicador também não está 

preparado para lidar com a saúde. Muitos desconhecem os princípios do sistema de 

saúde brasileiro e ainda baseiam suas campanhas na hipótese de o consumidor assimilar 

qualquer informação como verdadeira. Vários profissionais ainda produzem material 

comunicacional massivo, o que caracteriza a falta de estratégia comunicacional 

assertiva. Muitas vezes, a abordagem é negativa, choca, apresenta fotos de rostos 

cadavéricos, corpos mutilados, esmagados em carros retorcidos, para convencer o 

receptor da mensagem a parar de beber e dirigir ou a parar de fumar. 

Nesse ponto, concordamos com Montoro (2010, p.29) que fala do declínio das 

estratégias de comunicação interpessoal na saúde quando afirma que “[...] o que se vê 

são ações de comunicação institucional, publicidade de promoção, quando no lugar 

deveriam estar estratégias produtivas de comunicação de promoção e prevenção à 

saúde”. A autora defende que, “quando se fala para todo mundo, não se fala para 

ninguém” e reforça a importância de diferenciar a comunicação para o grande público 

da comunicação usuário-serviço e médico-paciente. É isto que idealizamos: uma 

humanização na comunicação sanitária. 

Algumas alternativas de convencimento pela proximidade já se tornam, porém, 

presentes, nos dias atuais, em propagandas, campanhas e atitudes comunicacionais 

assertivas que tentam cativar o cidadão, despertando nele o sentimento de 

corresponsabilidade e compromisso, e essas iniciativas devem ser replicadas e adotadas 

pelos produtores de políticas públicas de saúde.  

Os problemas comunicacionais que identificamos com base na visão dos 

respondentes da pesquisa foram vistos por nós como um direcionador dos caminhos que 

a Estratégia de Saúde da Família da Unidade de Saúde de Maruípe deve percorrer, no 

intuito de estabelecer o fortalecimento da equipe e a consolidação do vínculo com as 

famílias por eles assistidas, para elevar a eficiência e a eficácia dos serviços oferecidos e 

para conquistar a adoção de comportamentos responsáveis que a população deve ter 

com a própria saúde. Acreditamos que alternativas comunicacionais podem aparar 

algumas arestas e auxiliar na organização das práticas sanitárias da saúde da família.  

O que vamos defender, nesta parte conclusiva, são sugestões de ações 

comunicativas assertivas, que, a nosso ver, podem ser adotadas, no caso estudado, para 

minimizar as dificuldades que permeiam as relações especificamente na US de Maruípe. 

Dependem essas ações do envolvimento de todos, para se efetivarem. 
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É preciso reconhecer o receptor das mensagens como um coprodutor de 

sentidos, como alguém que utiliza-se de seus próprios conhecimentos para compreender 

e  interpretar as mensagens recebidas, porque o acesso à informação é um direito, assim 

como o acesso à saúde o é. Os discursos devem ser inteligíveis. É necessário identificar 

quais instrumentos podem ser usados para facilitar o entendimento da mensagem. Como 

salientam Araújo e Cardoso (2007, p. 25), “as pesquisas de comunicação já apontam a 

importância de instâncias intermediárias entre a fonte das mensagens e seus 

destinatários”, e esse intermediário tem que estar preparado para exercer essa função.  

Comungamos os pensamentos de Araújo e Cardoso (2007, p. 15), de que o SUS 

é um grande projeto capaz de realizar mudanças nas condições de saúde da população 

brasileira, partilhamos do compromisso que as autoras assumem de aperfeiçoar o SUS, 

e apostamos na comunicação para auxiliar nessas mudanças. Como estruturalistas que 

somos, ressaltamos as preocupações que temos em relação à visão incrementalista, que 

ainda se faz visível na saúde pública. Não podemos compartilhar da postura de que  só o 

investimento de mais recursos financeiros resolverá todos os problemas funcionais, 

administrativos e políticos para a implantação definitiva do sistema. Se não houver 

mudanças estruturais, culturais, comportamentais por parte dos profissionais de saúde e 

da população, a conta do SUS vai continuar aumentando e vamos precisar, cada vez 

mais, de dinheiro para pagá-la.  

A pesquisa elucida que algumas mudanças, que não estão necessariamente 

ligadas a investimentos financeiros altos, podem ajudar no desenvolvimento das ações 

da Saúde da Família da Unidade de Saúde de Maruípe.  

As respostas obtidas nos dois grupos entrevistados revelam que os membros de 

ambos os grupos entendem  quais são as responsabilidades que possuem no 

desenvolvimento diário de suas atividades, mas representam-se da falta de instrumentos 

para o exercício da prática.  

A saúde foi descentralizada, mas a comunicação não. Ela ainda é vertical, vem 

pronta das administrações centrais para ser usada em grupos específicos. Ela é 

preparada para a massa, mas distribuída e usada pelo individual. Esse modelo está 

falido.  Cardoso (2010, p.31) explica que não é possível acreditar que a comunicação 

pode ser usada como um conjunto de técnicas e estratégias usadas adequadamente para 

fazer divulgação, porque a associação comunicação e saúde é muito mais do que isso.  

Dessa forma, a preocupação com a emissão da mensagem se sobrepõe à importância da 
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recepção. Não há elo mais importante na cadeia comunicativa, porque essa cadeia é 

circular e depende de todos os elementos para se efetivar.  

Nas falas dos pesquisados, em respostas às perguntas, temos presente o que 

Resende (1992) chamou de cultura da transferência de responsabilidade. Ele explica sua 

teoria:  

 

Os brasileiros herdam, e mantêm como forte traço cultural, a postura 
de não assumir, devidamente, responsabilidades, funções, papéis, 
deveres e obrigações, especialmente no que diz respeito a questões 
sociais e políticas. Por hábito, tendem a se comportar desta maneira 
também em questões profissionais e familiares. Significa que praticam 
muito pouco a cidadania (p.27). 

  

O autor explica que, nas organizações, é comum responsabilizar a diretoria ou 

áreas de apoio por dificuldades encontradas no trabalho, fracasso ou baixo rendimento. 

Como vimos nos dados da pesquisa relativa à avaliação dos serviços, os agentes 

Comunitários de Saúde, em sua maioria, acham o serviço ruim ou péssimo mas, ao se 

autoavaliarem, julgam-se bons ou muito bons, atribuindo os problemas a outros colegas 

de trabalho, à gerência, à falta de estrutura e ao excesso de demanda.  

Os profissionais da equipe culpabilizam os agentes, os usuários, a gerência pelo 

não entendimento das mensagens, transferindo a responsabilidade da efetivação da 

mensagem para o receptor, que, na visão deles não é capaz de compreendê-los.  

Quando questionados sobre o que pode mudar, ninguém assume para si a 

responsabilidade de melhora, nem sequer mencionam os processos comunicativos como 

aliados para as mudanças. Querem melhorar a estrutura, diminuir a demanda, aumentar 

a equipe, querem mudanças estruturais, e não paradigmáticas e culturais.  

Comportam-se de maneira diferente quando são emissores e receptores. Os 

profissionais, quando emissores, não querem compromisso com o ato comunicativo, até 

porque acham que não são entendidos pelos usuários e nem pelos Agentes. 

Responsabilizam esses receptores por não entenderem o que é dito. Quando passam de 

emissores para receptores, querem ser compreendidos, querem paciência, informação na 

mão, adequada, falada, escrita, apostilada, catalogada, para ser revista e conferida a 

qualquer momento, e reclamam quando não recebem esse apoio. Esse é o protótipo 

perfeito da teoria de Resende (1992), da cultura da transferência de responsabilidade: 

quando vai receber, responsabilidade de quem entrega; quando vai entregar, 

responsabilidade de quem recebe. 
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 Para conseguirmos a descentralização da comunicação, assim como fizemos 

com a saúde, é preciso que os atores envolvidos com a comunicação e saúde tomem 

posse do compromisso que a comunicação assertiva exige. Não há mais lugar para o 

profissional de saúde transferir a responsabilidade da comunicação para o comunicador. 

A aptidão para a atuação em saúde depende da comunicação e se estabelece por ela. É 

preciso fomentar os debates e a prevalência de uma prática comunicativa em saúde, seja 

por meio de trabalhos acadêmicos ou de movimentos sociais.  

 É imprescindível preparar o profissional para essa realidade. Se o folheto é 

preto, negativo, com letras miúdas, ininteligível, é preciso preparar um panfleto claro, 

com desenhos, palavras simples, para o seu público-alvo específico. Se não for possível 

fazer um folheto, é necessário fazer uma roda de discussão, preparar uma dinâmica, um 

vídeo caseiro; é preciso caprichar na conversa com o usuário, é preciso 

comprometimento, responsabilidade e envolvimento. A academia tem que oferecer essa 

formação. Os profissionais de saúde precisam ter matérias nas universidades que os 

despertem, desde a formação, para essa importância. Os comunicadores que trabalham 

com saúde têm que conhecer o sistema, suas nuances e suas necessidades. Precisam sair 

de dentro de suas salas, atuar no apoio de preparação do profissional para lidar com essa 

realidade. Esse é o desafio! 

 O SUS vem se transformando desde sua fundação. Há o reconhecimento da 

importância de adequações para o sistema funcionar plenamente. A ampliação da 

atuação das Unidades de Saúde, com horários estendidos até às 22 horas, como é o caso 

da Unidade de Saúde de Maruípe, para atender ao trabalhador que não pode deixar o seu 

emprego para ir até a Unidade. A atuação dos agentes nesses horários especiais, 

reconhecendo-se que integralidade sem respeitar as questões sociais não se efetiva. Mas 

é necessário que as equipes que trabalham de noite tenham a mesma atuação das que 

trabalham de dia. É é preciso diálogo interno, porque a equipe de saúde da família é 

uma só, subdividida em pequenas equipes, mas o trabalho deve ser integrado. Há uma 

tentativa visível do poder público de reconhecer as fragilidades do sistema e adequá-lo à 

necessidade real do usuário. 

 O profissional também tem reconhecimento, e iniciativas já vêm sendo tomadas 

para melhorar as condições de trabalho das equipes. Um dos problemas destacados na 

pesquisa foi o fato de os Agentes Comunitários de Saúde serem contratados. A 

realidade é mesmo contraditória. Todos os membros da equipe são concursados, ao 

passo que todos os agentes de saúde são contratados, mas, curiosamente, os agentes 
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possuem mais tempo de serviço há do que os profissionais das equipes, a maioria dos 

agentes trabalha no serviço há mais de oito anos, enquanto a média de tempo de serviço 

dos profissionais é de três a cinco anos. Esta instabilidade gera, na equipe, uma 

sensação de descompromisso dos agentes, como relata um entrevistado: “O fato dos 

agentes serem contratados prejudica o desempenho porque eles sabem que, a qualquer 

momento, podem ser mandados embora”. O relato de um agente também retrata a 

sensação de insegurança: “Hoje estamos aqui, amanhã, vai saber, fazer esforço, se 

empenhar depois o contrato não renova, aí fizemos tudo sem propósito”.  

 Em novembro de 2010 uma lei aprovada na Câmara e sancionada pelo prefeito 

de Vitória beneficiou os Agentes Comunitários de Saúde que estavam trabalhando no 

dia 14 de fevereiro de 2006, data da publicação da emenda constitucional 51/2006, que 

permite fazer a efetivação dos agentes. Esses profissionais, que representam a maioria 

da categoria da capital, foram incorporados no quadro da Prefeitura Municipal de 

Vitória e passam, a partir de 2011, a ser funcionários efetivos.  

 Apesar de não comungarmos o pensamento de que tudo na saúde se resolve com 

investimentos financeiros, reconhecemos que existem alguns problemas relacionados a 

repasse financeiro e verbas para as equipes e para a atenção básica, assim como alguns 

problemas relacionados à contratação de profissionais.  

 O Conasems, recentemente, publicou, na revista de outubro de 2010, a Carta da 

Saúde aos presidenciáveis, um documento elaborado depois de várias reuniões e 

discussões realizadas pelo Conasems, que detalha diretrizes importantes para solucionar 

as questões que inviabilizam a plenitude do atendimento básico de saúde no SUS. 

Franco (2010, p.14) ressalta a necessidade de garantir a atenção básica a 100% da 

população brasileira. Segundo o autor “Hoje, a abrangência é de 50%”, e algumas 

dificuldades se relacionam a repasse, porque os municípios arcam com a maior parte 

dos recursos para a atenção básica (75%), a União e os estados com a menor parte, a  

restante” Franco explica que “o valor máximo repassado mensalmente pelo Ministério 

da Saúde por ESF é de R$ 9.200,00. O problema é que o custo da equipe completa varia 

de R$ 25 mil a R$ 30 mil – valores que são complementados pelo município”.  

 Franco destaca a dificuldade que existe de contratar profissionais médicos para 

as equipes de saúde da família, em alguns estados, porque a contratação exige uma 

dedicação de 40 horas semanais e muitos médicos não têm disponibilidade para essa 

carga horária de trabalho. O Conasems defende a possibilidade de criar modelos 

alternativos de contratação de médicos com carga horária de 10, 20 ou 30 horas 
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semanais, porque as equipes de Saúde da Família que perdem o médico perdem também 

o repasse ministerial. O documento solicita que esse repasse seja mantido em 70%, para 

que a equipe possa manter sua atuação.  

 Dizemos isso porque há uma movimentação da sociedade organizada em exigir 

estratégias possíveis para a implantação definitiva da atenção básica no país. Chama a 

atenção, no documento, a postura do Conasems, que exige o reconhecimento da 

necessidade de as políticas públicas de formação de profissionais para a saúde serem  

reestruturadas para atender as necessidades do sistema público, com ênfase na 

universalização, resolutividade e qualificação da atenção básica da saúde, e cobra a 

implementação de “políticas integradas entre saúde e educação de graduação, 

especialização e educação permanente voltadas para as necessidades do sistema público 

de saúde” (CONASEMS, 2010, p 17). 

 Também entendemos como necessária a mudança na formação dos profissionais, 

mas temos que lidar com a realidade de que já trabalhamos com pessoas formadas, e 

estas, que já estão inseridas nos processos de trabalho, precisam de reciclagem, 

atualização e padronização de comportamento.  

 É preciso persistência e paciência para tentar mudar o que está estabelecido e 

cristalizado com a prática, mas que não ajuda nem apoia a consolidação do sistema 

como pleiteamos e defendemos. 

 Pontuaremos os principais problemas identificados durante a pesquisa e 

posteriormente, vamos sugerir um protocolo de possibilidades comunicacionais para 

solucionar alguns destes problemas. 

Sobre os problemas de ordem administrativa, destacamos: 

o ausência de estrutura física e de disponibilidade de material de trabalho; 

o insuficiência de recursos humanos e desqualificação profissional, apontadas, 

principalmente, pelos profissionais da equipe, que julgam que o agente de 

saúde está despreparado para assumir a função e destacam que ele não 

assume compromisso porque é contratado; 

o inexistência de uma política que priorize a formação técnica dos 

profissionais antes do início de suas atividades, bem como um programa 

contínuo de reciclagem e treinamento; 

o insatisfação quanto à demanda excessiva de trabalho, conflitante com a 

deficiente de oferta de serviço por parte da Unidade de Saúde; 
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o demanda massiva de rotina de trabalho, que, associadas às deficiências do 

setor, inviabiliza o planejamento racional de ações e política de saúde que 

visem à prevenção e à promoção sanitária; 

o falta de comunicação interna, o que dificulta os processos; 

o falta de padronização para o repasse de informações por parte da gerência, 

dentro das equipes e entre as equipes; 

o falta de um plano de reciclagem que  leve em consideração as necessidades 

expostas pelos respondentes.  

 

Sobre os problemas de ordem política, salientamos: 

o excesso de autoritarismo e presença de comunicação vertical que não leva 

em consideração a formação cultural e intelectual do outro, causando 

desrespeito e desconforto interno nas equipes; 

o pouca conscientização dos profissionais da importância comunicacional das 

ações que desenvolvem com os colegas de trabalho e com os usuários.  

 

Sobre os problemas de ordem comunicacional, detectamos: 

o dificuldades na disponibilidade de informações internas do setor; 

o falta de material comunicacional adequado para distribuição; 

o falta de comunicação interna na US; 

o falta parceria com meios de comunicação, de forma mais intensa, para 

divulgação de ações de prevenção e promoção, e não somente para cobertura 

de eventos esporádicos; 

o Falta de oferta de curso sobre habilidades comunicacionais, sobre uso de 

linguagem apropriada e sobre como utilizar a comunicação a favor da saúde.  

 

 Apresentaremos, a seguir, as sugestões comunicacionais que podem ser adotadas 

para auxiliar essa implantação na Unidade de Saúde de Maruípe, criando um protocolo, 

com divisão de nosso pensamento em subitens:  
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Renovação e ampliação do direito a comunicação 

 

Pela observação que fizemos na US durante a coleta de dados, identificamos as 

dificuldades comunicacionais e aliamos essa análise de observação às respostas dos 

participantes. Como dissemos anteriormente, a Unidade de Saúde não tem estrutura 

física apropriada. Apesar de ser ampla, é uma casa adaptada, mal dividida e 

desorganizada. Não possui placas identificadoras nas portas e nem salas específicas para 

reunião de todas as equipes. Para que haja uma reestrutura da comunicação interna, 

sugerimos:  

• Reorganização da identificação visual do espaço, com a colocação de placas 

identificadoras na porta de cada sala, bem como com a distribuição de placas nas áreas 

comuns, indicando o acesso a todos os espaços. 

• Criação de murais específicos para que os informes fiquem organizados e 

direcionados. Que esses murais possam ser identificados, na parte superior, com 

indicação do assunto que deve ser consumido pelo leitor, facilitando o consumo de 

informações. 

• Treinamento admissional e de nivelamento. Que todo e qualquer 

funcionário passe por um treinamento de adesão, a ser realizado com a apresentação dos 

setores e a essência da ESF, e que esse treinamento aconteça antes do início das 

atividades dos profissionais. As informações sobre a forma adequada e os padrões de 

trabalho, no sentido de nivelar os conhecimentos dos participantes. Nesse treinamento, é 

fundamental que os integrantes reconheçam a importância dos colegas de trabalho e 

suas funções. É necessário que seja dito que níveis de instrução o agente de saúde deve 

ter e qual é o seu papel para minimizar impactos e evitar desagradáveis como as 

expostas pelos médicos, que criticaram a condição de pouca instrução do agente, já que 

a instrução adequada é uma exigência para sua função. Noções de como se comunicar 

devem ser oferecidas, assim como a apresentação da relevância da comunicação para a 

saúde.  

• Criação de um boletim interno que dará uma informação por semana e que 

deve estar afixado em um acrílico próximo ao cartão de ponto. A gerência deve 

organizar a atualização desse boletim, que deve dar no máximo duas informações por 

semana. Elas podem dizer respeito a mudanças internas ou novidades do nível central.   
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• Criação de informes da farmácia. O médico precisa saber quais os 

medicamentos que há, ou que não há no estoque da farmácia. Para isso, a farmácia pode 

criar um boletim de estoque semanal para informar ao médico sobre as carências, o que 

evita que ele receite medicamentos que não estão disponíveis no estoque.  

• Aumentar a oferta de cursos de capacitação. O fortalecimento da 

comunicação interna e o reconhecimento da importância dos profissionais podem ser 

feitos com a oferta de cursos, de palestras e de dinâmicas grupais elaboradas pelos 

próprios profissionais internos. Há uma necessidade de integrar a equipe. É fundamental 

o resgate do sentimento de respeito pelo outro, da compreensão da importância da 

comunicação adequada. Um espaço de interlocução deve ser criado para que as equipes 

conversem, porque os funcionários da noite não sabem o que acontece no dia e os da 

equipe um desconhece as ações da equipe dois, e eles precisam saber que fazem parte de 

uma equipe só.  

• Criar e organizar, com apoio do nível central, um projeto de comunicação 

forte para ser adotado com o piloto na US, buscando o fortalecimento da Unidade como 

referência na oferta de atenção básica e envolvendo a comunicação interna e externa. 

 

Processos de produção e circulação dos produtos comunicacionais como 

forma de apoio a consolidação da estratégia 

 

• Uso dos recursos audiovisuais como forma de apoio à estratégia. A US tem 

televisores de plasma que ficam nas recepções ligados em canais abertos. A proposta é 

usar esse instrumento em benefício próprio. Buscar apoio com instituições de ensino ou 

com a Prefeitura, via setor de comunicação social, para que sejam elaborados vídeos 

alternativos, feitos em programas simples como movie maker, para serem passados nos 

televisores. O agente comunitário de saúde pode se apresentar, contando quais são as 

suas funções; a gerência pode apresentar a US, seus serviços e sua estrutura; os médicos 

podem dar dicas de saúde e cuidados, para que, durante o tempo em que o paciente 

espera sua consulta, possa assistir a esse material. O setor de comunicação da PMV 

também possui a clipagem das matérias que saem na mídia, sobre orientações que são 

dadas por médicos. Essas matérias e dicas também podem ser disponibilizadas nos 

televisores, usando linguagem adequada para distribuir informações para os pacientes.  
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• Necessidade de campanha de conscientização dos objetivos e da missão da 

Saúde da Família interna e externa ao setor, conclamando a população a participar, de 

forma mais intensa, das atividades desenvolvidas pela estratégia.  

• Criar um plano de educação continuada e de disseminação de informações 

visando à conscientização dos profissionais de saúde sobre a importância do exercício 

de suas funções e do comprometimento social que o cargo exige.  

• Necessidade de padronização das ações e das linguagens, do fluxo de 

informação no trabalho, garantindo a eficiência e a agilidade dos serviços executados.  

• Investir em uma campanha de divulgação, tanto interna quanto externa, do 

verdadeiro objetivo e da missão da Estratégia de Saúde da Família.  

• Trabalhar, nas redes secundárias de acesso que permeiam o entorno da 

Unidade, o estímulo ao encaminhamento à US dos casos que devem ser tratados por lá 

para que o serviço de saúde secundário não absorva demanda desnecessária, uma vez 

que a US funciona até às 22h. 

Acreditamos que os munícipes de Vitória assistidos pela estratégia de saúde do  

bairro de Maruípe podem usufruir de um serviço bem mais estruturado e organizado. 

Essas mudanças dependem do comprometimento dos profissionais da estratégia da 

saúde em efetuar melhorias internas, começando pelo reconhecimento da importância 

da comunicação e da circulação de informações internas na Unidade e da 

disponibilidade de informações para os usuários sobre a importância das informações de 

saúde.  

Essas equipes ajudam as pessoas a assumir a responsabilidade pela sua condição 

de saúde, assumindo definitivamente um compromisso com o cuidado que a saúde 

merece, porque o acesso a informações claras, confiáveis, acessíveis, dialógicas é um 

direito que deve ser reconhecido e ampliado para toda a população.  

 

 


